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do povo, que o exerceindiretamente,por representanteseleitos, ou
diretamente,nostermosdestaConstituição".
Antesdoprocessoconstituinte,somenteo Judiciárioadmitia,ainda
que excepcionalmente,a participaçãodiretado povo no exercícioda
judicatura,seja atravésdo Júri Popular,sejamediantea escolha,por
entidadesrepresentativasde em~regadorese empregados,de juízesclassistas(CF, art.11§ 1°e 113).(2 ,
A partirde1988,a Justiçaabre-semaisefetivamenteàparticipação
da cidadania,com a ampliaçãodo objetoda açãopopular,quepassaa
compreender,nãosomenteadefesadopatrimôpiopúblico,mastambéma
da mor~lidadeadministrativa,a do meio ambientee a do patrimônio
cultural.Já noLegislativoaparticipaçãodiretadocidadãonaformaçãoda
Lei veioaseconcretizar,destacadamente,atravésdainiciativapopular,do'
plebiscitoedoreferendo(CF,art.14,l eII, c/co art.49,V,art. 14,lU, c/c
o art.61~§ 2°).
* DoutoremDireito,naáreadePolítica,pelaUniversidadedeNancy(França).Professorde
TeoriaPolítica do MestradoemCiênciasSociaise do MestradoemCiênciasJurídicas
da UniversidadeFederalda Paraíba.Presidentedo ConselhoEstadualde Defesados
Direitos do Homeme do Cidadão(CEDDHC) elO Vice-Presidenteda Associação







na gestãopública,notadamentena áreada saúde(CF, art. 198,III), da




formulaçãodaspolíticase no controledasaçõesemtodosos níveis(CF,
(3)art.204, lI). .
O EstatutodaCriançae doAdolescentetalvezsejaaprim~iralei a
atribuiràcidadaniao exercíciodiretodagestãopública.Esta,aliáslhecabe
comexclusividade,nocasodosConselhosTutelares,órgãomaisimportante




2 ~ Os Conselhos Estaduais de Direitos do Homem e do







(CEDDHC) "ao qual incumbearticular as açõesda sociedadecivil
organizada,defensoradosdireitosfundamentaisdohomeme docidadão,
com as açõesdesenvolvidasnessaáreapelo PoderPúblico Estadual"
(CE/PB, art.75doAto dasDisposiçõesTransitórias,1989).(5)
Já o ConselhoEstadualdeDefesadosDireitosdaPessoaHumana
(CONDEPE) ficou estruturadocombaseno art. 10da Constituiçãodo
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EssesdoisConselhosãoosúnicos,atéagora,nopaís,afuncionarem
de formaindependentedo Governo,tendonasuacomposiçãoa presença
hegemônicadeórgãose entidades,públicoséprivados,independentesdo
PoderPúblicoEstadual,eDiretoriaseleitaspelosConselheiros.Istoporque
a maior parte da "classe política", e, por vezes,membrosdo Poder
Judiciário, demonstramtotal incapacidadede aceitar,na prática, os
princípios da democraciaparticipativa.Não admitemque a gestão
governamentalpossaser fiscalizadae politicamentemonitoradapor um
órgãoindependente.
Assim,mesmoosConselhos,comessascaracterísticas,quelograram
aprovação,tiveram que enfrentardificuldades para garantir o seu
funcionamento.No casodo ConselhoEstadualdeDefesadosDireitosdo
Homeme do Cidadão(CEDDHC) daParaíba,foi necessário"recriá-lo",
atravésdaLei Estadualn° 5.551de 15dejaneirode 1992e finalmente
insfalá-lo,em26demarçodomesmoano.
Porém,já instaladoe comum anodefuncionamento,o CEDDHC
teveo livreexercíciodeseuspoderesdefiscalizaçãoobstadopeloJuiz das
ExecuçõesPenaisdeJoão Pessoaquepretendeucondicionaro acessode
seusintefrantesàsdependênciasdos;istemapenitenciárioàsuaautorização.prévia.(7 Foi preciso aguardarcinco mesespara que estapretensão
arbitrária,consubstanciadaem Portaria, fosse sepultadapor meio de
despachoadministrativodo Corregedor-Geraldo Tribunalde Justiçado
EstadodaParaíba.Estereconheceu,em20deagostode 1993,serdireito
. incontrast~veldosConselheirosdoCEDDHCter'livreacessoaqualquer
unidadeou instalaçãopúblicaestadualpara a realizaçãode vistorias,
. - (8)examesQUmspeçoes.
É interessantesublinhar que 11exigênciadestasprerrogativas
constituiu,enãoporacaso,opivôdadisputaentr~o GovernodeSãoPaulo





CONDEPE) a todasas dependênciasde unidadesprisionaisestaduaise
estabelecimentosdestinãdosàcustódiadepessoas,parao cumprimentode
diligências".(9)Não obstante,o pontode vistadasentidadesde direitos
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humanosacaboupor prevalecer,mediantea aprovaçãoda Lei Estadual
8.03~,de28desetembrpode1992,quecontémprecisamenteostrêsartigosantenormentevetados.() . ,
. As resistênciasaosConselhosdeDireitosHumanosindependentes
do Poder Executivose manifestaramtambémna indiferençae velada
hostilidadecomqueo seufuncionamentofoi recebidopelasautoridades
estaduais. .
No casodaParaíba,mesesapósa instalaçãodo CEDDHC, a sua
direçãonadahaviaobtidojunto à SecretariadeJustiçae Cidadaniae ao
Governo, faltando-lhesede,móveis,telefonee recursosfinanceiros.





suasiniciativas.Permanecem,todavia,sendoos únicosdo país a serem
estruturadosde forma a garantirque a sua atuaçãose faça de forma
independentedoPoderExecutivo.




Executivo, referenteà criação do ConselhoEstadual de Defesa da
Comunidade(CEDC) - já transformadoemLei.(13)







A inocuidadedo CEDC contrastacomos poderesconferidospela
ConstituiçãodoEstadodeSergipe(art.133,§ 1°)aoConselhoEstadualde/
DefesadaPessoaHumana,in verbis:"No exercíciodesuasfunções,e a
fim debemcumprirsuasfinalidades,o ConselhoEstadualdeDefesados
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em Minas Geraise, em 27 de marçode 1995,no Paraná,o Conselho
PermanentedeDireitosHumanos.Este,apesardecompostoparitariamente





a suasujeiçãoaoPoderExecutivoestampadanapróprialei queo criou.
Esta, no seu artigoprimeiro,qualificao referidoConselhode "órgão
consultivosubordinadoàSecretariadeEstadodaJustiça".(16)
SubordinaçãoconfirmadapeloseuRegimentoInterno,aprovadoem






criado,em 16de dezembrode 1994,naBahia, o ConselhoEstadualde
ProteçãoaosDireitosHumanos.






devempassarpelo crivo daAssembléiaLegislativado Estado,antesda
nomeaçã°J)elo Governador,o que retira a plena autonomiade suasescolhas.(1
Já os ante-projetosde lei que estão na iminência de serem
encaminJ1adosà AssembléiaLegislativado Espírito Santoe à Câmara
Legislativa do Distrito Federal,respectivamente,pelos Governadores





Queremosassinalar,à guisade conclusão,queos Conselhosdo
Paraná,daBahia,deMinasGeraise deSergipeexistemapenasno papel.




3- A questãoda autonomianos colegiadosda
democraciaparticipativa.












Caso contrário, segundoesseraciocínio, se fosse admitidaa
hegemoniado PoderExecutivo,a participaçãodiretada populaçãonO&-





Pensamosdiferentemente.A tesedos Procuradoresda República,
acimareferidos,denecessidadedeumacomposiçãosempreparitáriapara
legitimar, do ponto de vista jurídico e político, a participaçãodireta da
populaçãonos órgãosdo Estado,nascondiçõesacimareferidas,contrasta
coma diversidadedo controledagestãopúblicaenvolvendoaparticipação
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diretada cidadania,previstana ConstituiçãoFederal,nas Constituições
EstaduaiseLegislaçãoordinária.
Comoensinao professorManoelEduardoAlvesCamargoeGomes:
"É possível localizar na ConstituiçãoFederalde 1988um verdadeiro
sistemademecanismosextraeinterorgânicosdeparticipaçãoecontroleda




todo este alargamentodo universo subjetivo de participação na
AdministraçãoPública, realizadopelo legisladorconstituinte,tem seu
esteio'exatamentem um amploplexo de normasatravésdas quaiso
cidadãoé situadocomonúcleode todoum sistemade controle,o &ue
demonstra preponderânciadanaturezafiscaldestesmecanismos".2)
No nossoentendimento,a existênciade umamaioriade órgãos
independentesdo Pôder Executivo apenasconstitui pré-requisitode
idoneidadeno-casode colegiadosdotadosexclusivamentedo poderde
fiscaliza:ção;comoosConselhosEstaduaisdeDireitosHumanos.
Assim, quandose trata de Conselhoscomo os de Saúde,de
Habitação,de Ciênciae Tecnologia,e de outrosdo mesmogênero,que
definemestratégiaseelaborampolíticasparao setor,alocamrecursos,em
suma,tomamdecisõesde Governo,entendemosque,nessescasos,é
legítimo e.até necessárioque o Poder Executivo disponhade uma








substituiçãoda legitimidadederivadado sufrágiouniversalpela da de
organizações.combasesociallimitada,idôneasparaexercereminfluência




Se tal acontecesse,estaríamosem presençada ressurreiçãodo
vanguardismo:umaminoriade"iluminados"representantesdasociedade
civil, escolhidospor uns 'poucos,governariaem lugardos mandatários
eleitospelo voto da'maioriada população.Ou então,prevalecendo
desacordo,a ausênciado votode Minervapoderiaconduzirao virtual
engessainentodaadministração.
3.2. A Composição dos Conselhos Estaduais de Cidadania
Examinemos 'agora, mais detidamente,quais os elementos
necessários à configuraçãoda autonomia dos Conselhos que dela


















Advogados do Brasil (OAB), os ConselhosRegionaisde Medicina,
Economiae outros,queaglutinamoimportantesetoresdasociedadecivil
- ou que sejamsimplesmententidadesprivadas,como associações
estaduaisdeimprensa,entidadesecológicas,centrosdedireitoshumanos,
etc.
Vale assinalarque existemrepresentaçõesde órgãospúblicos
participantesdeConselhoscomcaracterísticasbastantepeculiares,comoa
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ComissãodeDireitosdoHomeme do Cidadão(CDHC) daUniversidade
FederaldaParaíba.Eleitapeloórgãomáximodainstituição,o Conselho





O terceirorequisitodiz respeitoà existênciadeDiretoriaseleitas,
porduasrazões:primeiro,porqueseopapeldoPresidenteécrucialnavida
associativabrasileira,elesetomaaindamaisdecisivonosórgãospúblicos




O quarto requisito - o poder de fiscalização - já referido
anteriormente- somenteé efetivo quandoo seuexercícionão depender
de qualquerautorizaçãodos governantes.




essencial,lhes conferemumaidentidadecomum.Assim, em ambosos
casos,a maioriadasentidadesqueo compõemsãoindependentes,uas
Diretoriassãoeleitase possuemefetivopoderde fiscalização.Além do
mais, nos dois Conselhos,as entidadesda sociedadecivil, ou a elas
assemelhadas,comoasrepresentaçõesautônomasdasUniversidades,são
hegemôni~as. .









SãoPaulo optoupor comporo ConselhoEstadualdosDireitosda
PessoaHumana(CONDEPE) comapresençaesmagadoramentedominante
de entidadesda sociedadecivil, tendo os poderesde Estado uma
participaçãoapenassimbólica(umrepresentantedo Executivoe um do





compostade seteórgãosligados ao Estadoe oito representantesda
sociedadecivil ou a eles ass~melhados(entreestesa OAB/PB e a
UniversidadeFederaldaParaíba).
Vê-sequeacomposiçãodoCEDDHC refleteumrelativoequilíbrio






sua sociedadecivil, que praticamentesozinha conseguegarantir o
funcionamentodoCONDEPE e acredibilidadedeste.
Aliás,nãoépropriamenteasociedadecivil paulistaqueestá,através
de seussegmentosmaisexpressivos,representadano Conselhode São
Paulo,masapenasosConselhos,Comissõesegruposmaisimportantesde
direitoshumanos- alémdaOAB/SP,quenãodeixadeserdaárea.
Na Paraíba,e emboapartedosEstadosbrasileiros,tal composição
seria inimaginável,haja vista a poucaexpressividadedasentidadesde
DireitosHumanosnasociedade.Daí o CEDDHC incorporar,entreosseus





Paraíbano seuconjunto,pareceter sido corretaa propostaconsagradana
Constituição daqueleEstado e na Lei que o criou, de.conceder ampla
participaçãono seu Conselho de Direitos Humanos,não só aos setores














pelo GovernadorCristovamBuarqueà CâmaraLegislativade Brasília,
contemplaa participaçãodeumnúmeroexpressivodeórgãosdo Estado












As propostasaprovadasno Semináriosobre"A proteçãonacionale
internacionialdeDireitosHumanos",realizadoemBrasília,emdezembro
de"1994,(23)quereun"iuasentidadesepersonalidadesmaisrepresentativas
no campodos direitoshumanos,bemcomo o II Fórum Nacional de









dois eventos,pelo representantedo CEDDHC, relativasà criaçãode
ConselhosEstaduaisdeDireitosHumanosedeOuvidoriasPúblicas.










portantoé indispensávela açãodo Conselhocomvistasao combateà
violênciadosagentesdoEstado.
Já o Conselhoda Paraíba,comoreferidoemtópicoanterior,tem
atribuiçõesmaisabrangentes.Estasseestendematodososaspectosdeuma
culturadedireitosdohomeme do cidadãolastreadanosvaloresdaética
republicana e democrática, que visam, entre outros objetivos, o
aprimoramentpdo serviçopúblico,mediantea participaçãocrescenteda
sociedadenagestão~oEstadoenomonitoramentodesuaadministração.
Assim,o art.5°daLei n°5.551,quecriouo CEDDHC, lheconfere
a atribuiçãode"propordiretrizesparao poderpúblicoatuarnasquestões





se estendea "qualquerunidadeou instalaçãopública estadualpara
realizaçãodevistorias,examesou inspeções",o quesujeitavirtualmente
todoo funcionamentodoserviçopúblicoaomonitoramentodoCEDDHC.
Daí a lei emfoco garantira esseConselhonãosomenteospoderes
necessáriosà investigaçãodedenúnciasrelativasà violaçãodosdireitos
humanos,mas tambémà formulação de propostasque permitama
institucionalizaçãodapromoçãodosdireitosdohomemedocidadão.
I
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Combasenessesdispositivos,o CEDDHC desenvolveutodauma
intervençãopositiva nos mais diferentesdomínios. Desde estudos,
posicionamentos e propostas relacionadas com o respeito e o
aprimoramentodas liberdadespúblicase do regimedemocráticoaté
campanhase eventossobretemasespecíficoscomo o da criação e
disseminaçãodas-OuvidoriasPúblicasnopaís.
Nenhuq! dos Conselhos de Direitos Humanos- sejam eles
autênticosfóruns de cidadaniaou expressõesmaquiadasdo Poder
Executivo- dispõemdeumcampodeatuaçãotãoextensoquantoo do
CEDDHC. .
Todavia,o ante-projetoelaboradopela ConsultoriaJurídica do
DistritoFederal,seaprovado,criaráumConselhodeDefesadosDireitos
daPessoaHumana- apesardesuaaparentesimilitudecomodeSãoPaulo








(1) A escolhadosjuízes classistasé consideradaumamanifestaçãode
















e dá outra~providências.João Pessoa:DefensoriaPública do
EstadodaParaíba,1995.140p.
(5)PARAÍBA. Constituição.Constituição do Estado da Paraiba:
Preâmbuloe artigos.João Pessoa:AssembléiaLegislativada
Paraíba,1989.193p. .
(6)SÃO PAULO. Constituição.Constituiçãodo Estado de silo Paulo:
artigo.SãoPaulo:IMESP, 1989.48p. .
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(l6)MINAS GERAIS. Lei Estadualn°9.516,de20deDezembrode1987.





de 1994.Aprovao RegimentoInternodo ConselhoEstadualde









. Ante-Projeto deLei, sobforma de minuta,referenteà criação do
ConselhoEstadualdosDireitosHumanos.
(21)ENTREVISTA com os Procuradoresda RepúblicaFabianoSilva e
DelsonLyra.Brasília,28denovembrode1995,D.F. .
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deJaneirode1992,p. 4-5.
RevistadaFaculdadedeDireitodaUFPR, C,-,ritiba,a.29,n. 29, 1996,p. 95-110
